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VVade Mecum Civil e Empresarial

Apresentação
A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus vade‑mécuns, apresenta 

a Coleção Vade‑Mécum Estratégia OAB.

Trata‑se de compêndio legislativo para atender ao aluno que presta o Exame de Ordem, notadamente 
a prova prático‑profissional. Compõem a coleção o Vade‑mécum Penal, o Vade‑mécum Constitucional e 
Administrativo, o Vade‑mécum Civil e Empresarial, o Vade‑mécum Tributário e a CLT Estratégica.

Elaborado pelos professores do corpo docente do Estratégia OAB, o conteúdo reflete a legislação que 
o aluno precisa para realizar a prova de 2a fase, com absoluta atenção aos parâmetros definidos no edital.

Os volumes estão estruturados com a Constituição Federal, códigos e legislação complementar na 
íntegra e em excertos relevantes para cada matéria. Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos 
principais dispositivos legais, que auxiliam na correção de temas para consulta ágil, assertiva e segura dos 
enunciados normativos.

As obras observam estritamente o edital FGV do Exame de Ordem, de modo que podem ser con‑
sultados durante a realização da prova prático‑profissional. Não há no material qualquer conteúdo vedado 
pela banca examinadora.

Com diagramação agradável e recursos facilitadores de consulta, nossa Coleção será muito útil para a 
preparação e bem profícua para a realização da prova de 2a fase. Entre eles, destacam‑se:

• �Índice cronológico geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas 
ementas oficiais; 

• �Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais 
superiores;

• Índices sistemático e alfabético‑remissivo para cada código;

• Índice por assuntos geral da obra (que abrange a legislação complementar e súmulas);

• Atualizações de 2020 em destaque (negrito e itálico);

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra;

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos;

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação.

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, mantemos gratuitamente as atualizações 
publicadas até 31 de maio de 2021 em nosso site www.apprideel.com.br.

Empenhada no aprimoramento de suas obras, a Editora permanece à disposição por e‑mail  
(sac@rideel.com.br), para elogios, críticas e sugestões.

Bons estudos.

O Editor
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 CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As‑
sembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado De‑
mocrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre‑
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
c Publicada no DOU no 191‑A, de 5‑10‑1988.

 TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui‑se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
c No plebiscito realizado em 21‑4‑1993, disciplinado na EC no 2, 

de 25‑8‑1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, 
como forma e sistema de governo, respectivamente.

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
c Art. 170 desta Constituição.
c Lei no 13.874, de 20‑9‑2019, institui a Declaração de Direitos de 

Liberdade Econômica.
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exer‑
ce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmôni‑
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de‑
sigualdades sociais e regionais;

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori‑
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
c O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF 

no 132 (como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN 
no 4.277, com eficácia erga omnes e efeito vinculante, para 
dar ao art. 1.723 do CC interpretação conforme à CF para dele 
excluir qualquer significado que impeça o reconhecimento da 
união contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo 
sexo como entidade familiar (DOU de 13‑5‑2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.

 TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos es‑
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

 Estrategia VMCivil e Emp-1ª ed.indb   5 Estrategia VMCivil e Emp-1ª ed.indb   5 07/01/2021   17:4807/01/2021   17:48



6

Constituição FederalArt. 5o

Série C Estratégia OAB

III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato;
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem;
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias;
VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de as‑
sistência religiosa nas entidades civis e militares de inter‑
nação coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir‑se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar‑se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de cen‑
sura ou licença;
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;
XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comuni‑
cações telegráficas, de dados e das comunicações telefôni‑
cas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal;
XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou pro‑
fissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer;
XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e res‑
guardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional;
c O STF, ao julgar a ADPF no 130, declarou como não recepcionada 

pela Constituição de 1988 a Lei de Imprensa (Lei no 5.250/1967).
XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo 
de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;
XVI – todos podem reunir‑se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autoriza‑
ção, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido pré‑
vio aviso à autoridade competente;
XVII – é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;
XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;
XIX – as associações só poderão ser compulsoriamente dis‑
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão ju‑
dicial, exigindo‑se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;
XX – ninguém poderá ser compelido a associar‑se ou a per‑
manecer associado;
c Art. 1.029 do CC.

c O STF, ao julgar a ADIN no 3.464, declarou a inconstitucionalida‑
de do art. 2o, IV, a, b, e c, da Lei no 10.779/2003, por condicionar 
a habilitação ao seguro‑desemprego na hipótese descrita na lei 
à filiação à colônia de pescadores.

XXI – as entidades associativas, quando expressamente au‑
torizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;
XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para desapropria‑
ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;
XXV – no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, asse‑
gurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;
XXVI – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de pe‑
nhora para pagamento de débitos decorrentes de sua ativi‑
dade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar 
o seu desenvolvimento;
XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utiliza‑
ção, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível 
aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;
XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coleti‑

vas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive 
nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos cria‑
dores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como prote‑
ção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em 
vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e 
econômico do País;
c Art. 1.155 do CC.
c Lei no 8.934, de 18‑11‑1994 (Lei do Registro Público de Empre‑

sas Mercantis).
c Lei no 9.279, de 14‑5‑1996 (Lei da Propriedade Industrial).
c Lei no 9.609, de 19‑2‑1998, dispõe sobre a proteção da proprie‑

dade intelectual de programa de computador, sua comerciali‑
zação no País.

XXX – é garantido o direito de herança;
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge 
ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus;
XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;
XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:
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a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

c Ao julgar a ADPF no 156, o Plenário do STF declarou não re‑
cepcionada pela Constituição de 1988 a exigência de depósito 
prévio do valor correspondente à multa por infração trabalhista 
como condição de admissibilidade de recurso administrativo 
interposto junto à autoridade trabalhista, constante do § 1o

do art. 636 da CLT. No mesmo sentido, o Plenário do STF, ao 
julgar a ADIN no 1.976, concluiu pela inconstitucionalidade da 
regra constante do art. 32 da MP no 1.699‑41, convertida na Lei 
no 10.522, de 19‑7‑2002, que exigia depósito ou arrolamento 
prévio de bens e direitos como condição de admissibilidade de 
recurso administrativo.

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de in‑
teresse pessoal;

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;
c Art. 5o, VXIX, desta Constituição.
c Lei no 12.016, de 7‑8‑2009 (Lei do Mandado de Segurança Indi‑

vidual e Coletivo).
c O Plenário do STF, ao julgar as cautelares das Ações Diretas 

de Inconstitucionalidade nos 2.139 e 2.160 deram interpretação 
conforme à Constituição ao art. 625‑D da CLT, para declararem 
que a submissão do litígio à Comissão de Conciliação Prévia 
não constitui fase administrativa obrigatória e antecedente ao 
exercício do direito de ação.

c Ao julgar a ADC no 4, o Plenário do STF declarou a constitucio‑
nalidade do art. 1o da Lei no 9.494, de 10‑9‑1997, a restringir 
o poder geral de cautela do juiz nas ações contra a Fazenda 
Pública.

XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurí‑
dico perfeito e a coisa julgada;
XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com a organi‑
zação que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX – não há crime sem lei anterior que o defina, nem 
pena sem prévia cominação legal;
XL – a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e liberdades fundamentais;
XLII – a prática do racismo constitui crime inafiançável e im‑
prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetí‑
veis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os defi‑
nidos como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá‑los, se 
omitirem;
XLIV – constitui crime inafiançável e imprescritível a ação 
de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem cons‑
titucional e o Estado Democrático;
XLV – nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor 
do patrimônio transferido;

XLVI – a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:
a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII – não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos ter‑

mos do artigo 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII – a pena será cumprida em estabelecimentos distin‑
tos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo 
do apenado;
XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade 
física e moral;
L – às presidiárias serão asseguradas condições para que 
possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;
LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturaliza‑
do, em caso de crime comum, praticado antes da naturali‑
zação, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;
LII – não será concedida extradição de estrangeiro por cri‑
me político ou de opinião;
LIII – ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente;
LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal;
LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório 
e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
LVI – são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;
LVII – ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;
LVIII – o civilmente identificado não será submetido à iden‑
tificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;
LIX – será admitida ação privada nos crimes de ação públi‑
ca, se esta não for intentada no prazo legal;
LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos atos proces‑
suais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;
LXI – ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;
LXII – a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encon‑
tre serão comunicados imediatamente ao juiz competente 
e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;
LXIII – o preso será informado de seus direitos, entre os 
quais o de permanecer calado, sendo‑lhe assegurada a as‑
sistência da família e de advogado;
LXIV – o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;
LXV – a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela au‑
toridade judiciária;
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LXVI – ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quan‑
do a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;
LXVII – não haverá prisão civil por dívida, salvo a do res‑
ponsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;
LXVIII – conceder‑se‑á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso 
de poder;
LXIX – conceder‑se‑á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus 
ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;
c Arts. 294 e segs. do CPC.
c Lei no 12.016, de 7‑8‑2009 (Lei do Mandado de Segurança Indi‑

vidual e Coletivo).
LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impe‑
trado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacio‑

nal;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação 

legalmente constituída e em funcionamento há pelo me‑
nos um ano, em defesa dos interesses de seus mem‑
bros ou associados;

LXXI – conceder‑se‑á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogati‑
vas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;
LXXII – conceder‑se‑á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relati‑

vas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê‑lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público 
ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico 
e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má‑fé, isento 
de custas judiciais e do ônus da sucumbência;
LXXIV – o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;
LXXV – o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na 
sentença;
LXXVI – são gratuitos para os reconhecidamente pobres, 
na forma da lei:
a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII – são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 
data e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício 
da cidadania;
LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação.
c Inciso LXXVIII acrescido pela EC no 45, de 8‑12‑2004.
§ 1o As normas definidoras dos direitos e garantias funda‑
mentais têm aplicação imediata.

§ 2o Os direitos e garantias expressos nesta Constituição 
não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios 
por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 
República Federativa do Brasil seja parte.
§ 3o Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congres‑
so Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.
§ 4o O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Inter‑
nacional a cuja criação tenha manifestado adesão.
c §§ 3o e 4o acrescidos pela EC no 45, de 8‑12‑2004.

Capítulo II
 DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, a ali‑
mentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e 
à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição.
c Artigo com a redação dada pela EC no 90, de 15‑9‑2015.
Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social:
I – relação de emprego protegida contra despedida arbi‑
trária ou sem justa causa, nos termos de lei complemen‑
tar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 
direitos;
II – seguro‑desemprego, em caso de desemprego involun‑
tário;
III – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, 
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, la‑
zer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;
c Ao julgar a ADIN no 4.568, o Plenário do STF declarou a cons‑

titucionalidade da Lei no 12.382, de 25‑2‑2011, que estipula os 
parâmetros para fixação do salário mínimo, cabendo ao Presi‑
dente da República aplicar os índices definidos para reajuste e 
aumento e divulgá‑los por meio de decreto.

V – piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho;
VI – irredutibilidade do salário, salvo o disposto em conven‑
ção ou acordo coletivo;
VII – garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável;
VIII – décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor da aposentadoria;
IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X – proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 
sua retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 
remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão 
da empresa, conforme definido em lei;
XII – salário‑família pago em razão do dependente do traba‑
lhador de baixa renda nos termos da lei;
c Inciso XII com a redação dada pela EC no 20, de 15‑12‑1998.
XIII – duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compen‑
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sação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 
ou convenção coletiva de trabalho;
XIV – jornada de seis horas para o trabalho realizado em 
turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação 
coletiva;
XV – repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos;
XVI – remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em cinquenta por cento à do normal;
XVII – gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
um terço a mais do que o salário normal;
XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do 
salário, com a duração de cento e vinte dias;
c O STF, por unanimidade de votos, julgou parcialmente proce‑

dente a ADIN no 1.946‑5, para dar, ao art. 14 da EC no 20, de 
15‑12‑1998, interpretação conforme a CF, excluindo‑se sua apli‑
cação ao salário da licença gestante, a que se refere este inciso 
(DJU de 16‑5‑2003 e DOU de 3‑6‑2003).

XIX – licença‑paternidade, nos termos fixados em lei;
XX – proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei;
XXI – aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 
no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio 
de normas de saúde, higiene e segurança;
XXIII – adicional de remuneração para as atividades peno‑
sas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV – aposentadoria;
XXV – assistência gratuita aos filhos e dependentes desde 
o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e 
pré‑escolas;
c Inciso XXV com a redação dada pela EC no 53, de 19‑12‑2006.
XXVI – reconhecimento das convenções e acordos coleti‑
vos de trabalho;
XXVII – proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII – seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 
empregador, sem excluir a indenização a que este está obri‑
gado, quando incorrer em dolo ou culpa;
XXIX – ação, quanto aos créditos resultantes das relações 
de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho;
c Inciso XXIX com a redação dada pela EC no 28, de 25‑5‑2000.
a) e b) Revogadas. EC no 28, de 25‑5‑2000.
XXX – proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, ida‑
de, cor ou estado civil;
XXXI – proibição de qualquer discriminação no tocante a 
salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 
deficiência;
XXXII – proibição de distinção entre trabalho manual, técni‑
co e intelectual ou entre os profissionais respectivos;
XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalu‑
bre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos;
c Inciso XXXIII com a redação dada pela EC no 20, de 15‑12‑1998.
XXXIV – igualdade de direitos entre o trabalhador com vín‑
culo empregatício permanente e o trabalhador avulso.
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos traba‑
lhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, 

VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, 
XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições esta‑
belecidas em lei e observada a simplificação do cumpri‑
mento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 
decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, 
os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem 
como a sua integração à previdência social.
c Parágrafo único com a redação dada pela EC no 72, de 3‑4‑2013.
Art. 8o É livre a associação profissional ou sindical, ob‑
servado o seguinte:
I – a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fun‑
dação de sindicato, ressalvado o registro no órgão compe‑
tente, vedadas ao Poder Público a interferência e a inter‑
venção na organização sindical;
II – é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional 
ou econômica, na mesma base territorial, que será defini‑
da pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não 
podendo ser inferior à área de um município;
III – ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas;
IV – a assembleia‑geral fixará a contribuição que, em se tra‑
tando de categoria profissional, será descontada em folha, 
para custeio do sistema confederativo da representação 
sindical respectiva, independentemente da contribuição 
prevista em lei;
c Ao julgar a ADIN no 4.033, o Plenário do STF julgou constitucio‑

nal a isenção de contribuição sindical patronal das microempre‑
sas e empresas de pequeno porte, optantes do regime SIMPLES 
NACIONAL, constante do art. 13, § 3o, da LC no 123, 14‑12‑2006.

c No julgamento da ADIN no 2.522, o Plenário do STF julgou cons‑
titucional o art. 47 da Lei no 8.906, de 4‑7‑1994 (Estatuto da 
OAB) a isentar o recolhimento da contribuição sindical obri‑
gatória aos advogados inscritos na Ordem dos Advogados do 
Brasil.

V – ninguém será obrigado a filiar‑se ou manter‑se filiado 
a sindicato;
VI – é obrigatória a participação dos sindicatos nas negocia‑
ções coletivas de trabalho;
c O STF, ao julgar as Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

nos 1.861 e 1.361, declararam a inconstitucionalidade de regra 
constante da MP no 1.698‑46, de 30‑6‑1998 e art. 2o da MP 
no 1.136, de 26‑9‑1995, que previam a possibilidade de nego‑
ciação coletiva para instituição de participação nos lucros, por 
meio de comissão de trabalhadores integrada por um represen‑
tante indicado pelo sindicato, em alternativa ao acordo coletivo 
ou convenção coletiva de trabalho.

VII – o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado 
nas organizações sindicais;
VIII – é vedada a dispensa do empregado sindicalizado, a 
partir do registro da candidatura a cargo de direção ou re‑
presentação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 
um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta 
grave nos termos da lei.
Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam‑se à 
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescado‑
res, atendidas as condições que a lei estabelecer.
Art. 9o É assegurado o direito de greve, competindo aos 
trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê‑lo e 
sobre os interesses que devam por meio dele defender.
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§ 1o A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e 
disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis 
da comunidade.
§ 2o Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às 
penas da lei.
Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores 
e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em 
que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam 
objeto de discussão e deliberação.
Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, 
é assegurada a eleição de um representante destes com a 
finalidade exclusiva de promover‑lhes o entendimento dire‑
to com os empregadores.

Capítulo III
 DA NACIONALIDADE

Art. 12. São brasileiros:
I – natos:
a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que 

de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a 
serviço de seu país;

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 
brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da 
República Federativa do Brasil;

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe 
brasileira, desde que sejam registrados em repartição 
brasileira competente ou venham a residir na Repúbli‑
ca Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, 
depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade 
brasileira;

c Alínea c com a redação dada pela EC no 54, de 20‑9‑2007.
II – naturalizados:
a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade bra‑

sileira, exigidas aos originários de países de língua por‑
tuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e 
idoneidade moral;

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes 
na República Federativa do Brasil há mais de quinze 
anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que 
requeiram a nacionalidade brasileira.

c Alínea b com a redação dada pela ECR no 3, de 7‑6‑1994.
§ 1o Aos portugueses com residência permanente no País, 
se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atri‑
buídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos 
previstos nesta Constituição.
c § 1o com a redação dada pela ECR no 3, de 7‑6‑1994.
§ 2o A lei não poderá estabelecer distinção entre brasilei‑
ros natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta 
Constituição.
§ 3o São privativos de brasileiro nato os cargos:
I – de Presidente e Vice‑Presidente da República;
II – de Presidente da Câmara dos Deputados;
III – de Presidente do Senado Federal;
IV – de Ministro do Supremo Tribunal Federal;
V – da carreira diplomática;
VI – de oficial das Forças Armadas;
VII – de Ministro de Estado da Defesa.
c Inciso VII acrescido pela EC no 23, de 2‑9‑1999.
§ 4o Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro 
que:

I – tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, 
em virtude de atividade nociva ao interesse nacional;
II – adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos:
a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 

estrangeira;
b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, 

ao brasileiro residente em Estado estrangeiro, como 
condição para permanência em seu território ou para o 
exercício de direitos civis.

c Inciso II, alíneas a e b, com a redação dada pela ECR no 3, de 
7‑6‑1994.

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da Repúbli‑
ca Federativa do Brasil.
§ 1o São símbolos da República Federativa do Brasil a ban‑
deira, o hino, as armas e o selo nacionais.
§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
ter símbolos próprios.

Capítulo IV
 DOS DIREITOS POLÍTICOS

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 
todos, e, nos termos da lei, mediante:
I – plebiscito;
II – referendo;
III – iniciativa popular.
§ 1o O alistamento eleitoral e o voto são:
I – obrigatórios para os maiores de dezoito anos;
II – facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.
§ 2o Não podem alistar‑se como eleitores os estrangei‑
ros e, durante o período do serviço militar obrigatório, os 
conscritos.
§ 3o São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I – a nacionalidade brasileira;
II – o pleno exercício dos direitos políticos;
III – o alistamento eleitoral;
IV – o domicílio eleitoral na circunscrição;
V – a filiação partidária;
VI – a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice‑Presidente da 

República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice‑Governador de Esta‑

do e do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Esta‑

dual ou Distrital, Prefeito, Vice‑Prefeito e juiz de paz;
d) dezoito anos para Vereador.
§ 4o São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.
§ 5o O Presidente da República, os Governadores de Estado 
e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver suce‑
dido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser 
reeleitos para um único período subsequente.
c § 5o com a redação dada pela EC no 16, de 4‑6‑1997.
§ 6o Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal 
e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos 
até seis meses antes do pleito.
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 CÓDIGO CIVIL
LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

c Publicada no DOU de 11‑1‑2002.
O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio‑
no a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVro I – das Pessoas

TÍTULO I – DAS PESSOAS NATURAIS
Capítulo I
 DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1o Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na or‑
dem civil.
c Arts. 3o a 5o, 11 a 21 e 972 a 980 deste Código.
c Art. 70 do CPC/2015.
c Art. 7o, caput,  do Dec.‑lei no 4.657, de 4‑9‑1942 (Lei de Introdu‑

ção às Normas de Direito Brasileiro – LINDB).
Art. 2o A personalidade civil da pessoa começa do nasci‑
mento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, 
os direitos do nascituro.
c Arts. 5o, 115 a 120, 166, I, 542, 1.597, 1.598, 1.609, parágrafo 

único, 1.690, caput, 1.779, 1.798, 1.799, I, 1.800 e 1.952 deste 
Código.

c Arts. 50 a 66, 71, 178, II, e 896 do CPC/2015.
c Art. 7o, caput, do Dec.‑lei no 4.657, de 4‑9‑1942 (Lei de Introdu‑

ção às Normas de Direito Brasileiro – LINDB).
c Arts. 124 a 128 do CP.
c Arts. 50 a 66 da Lei no 6.015, de 31‑12‑1973 (Lei dos Registros 

Públicos).
c Arts. 7o a 14, 228 e 229 da Lei no 8.069, de 13‑7‑1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente).
c Arts. 3o a 5o da Lei no  11.105, de 24‑3‑2005 (Lei de 

Biossegurança).
c Art. 4o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.
c En. no 1 da Jornada de Direito Civil: “A proteção que o Código 

defere ao nascituro alcança o natimorto no que concerne aos di‑
reitos da personalidade, tais como: nome, imagem e sepultura”.

c En. no 2 da Jornada de Direito Civil: “Sem prejuízo dos direitos 
da personalidade nele assegurados, o art. 2o do Código Civil não 
é sede adequada para questões emergentes da reprogenética 
humana, que deve ser objeto de um estatuto próprio”.

Art. 3o São absolutamente incapazes de exercer pessoal‑
mente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) 
anos.
c Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6‑7‑2015.
I a III – Revogados. Lei no 13.146, de 6‑7‑2015.
c Arts. 5o, 22 a 25, 76, 105, 115 a 120, 166, I, 198, I, 471, 543, 

1.634, V, e 1.781 deste Código.
c Arts. 71, 72 e 447 do CPC/2015.
c En. no 138 da Jornada de Direito Civil: “A vontade dos absoluta‑

mente incapazes, na hipótese do inc. I do art. 3o, é juridicamen‑
te relevante na concretização de situações existenciais a eles 
concernentes, desde que demonstrem discernimento bastante 
para tanto”.

Art. 4o São incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer:
c Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6‑7‑2015.
c Arts. 171, I, 1.634, V, 1.642, VI, 1.647, 1.649 e 1.651 deste 

Código.
c Arts. 71, 72, 74 e 447, § 1o, do CPC/2015.
c Arts. 34, 50, parágrafo único, e 52 do CPP.
c Arts. 2o, 36, 42, 60, 104 e 142 da Lei no 8.069, de 13‑7‑1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente).
I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
c Arts. 5o, parágrafo único, 180, 666, 1.634, V, 1.690, 1.747, I, e 

1.774 deste Código.
c Art. 793 da CLT.
c Art. 73 da Lei no 4.375, de 17‑8‑1964 (Lei do Serviço Militar).
II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
c Art. 1.767, I a III, deste Código.
c Lei no 10.216, de 6‑4‑2001, dispõe sobre a proteção e os direitos 

das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o 
modelo assistencial em saúde mental.

c Lei no 11.343, de 23‑8‑2006 (Lei Antidrogas).
c Art. 30, § 5o, do Dec.‑lei no 891, de 25‑11‑1938 (Lei de Fiscaliza‑

ção de Entorpecentes).
III – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade;
c Incisos II e III com a redação dada pela Lei no  13.146, de 

6‑7‑2015.
c Arts. 1.767, IV, e 1.777 deste Código.
IV – os pródigos.
c Arts. 104, 171, 1.767, V, e 1.777 deste Código.
c Arts. 71, 72, 76 e 447 do CPC/2015.
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Arts. 5o a 9o

c Art. 50, parágrafo único, do CPP.
c Art. 30, § 5o, do Dec.‑lei no 891, de 25‑11‑1938 (Lei de Fiscaliza‑

ção de Entorpecentes).
Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regula‑
da por legislação especial.
c Parágrafo único com a redação dada pela Lei no 13.146, de 

6‑7‑2015.
c Arts. 231 e 232 da CF.
c Lei no 6.001, de 19‑12‑1973 (Estatuto do Índio).
c Art. 50, § 2o, da Lei no 6.015, de 31‑12‑1973 (Lei dos Registros 

Públicos).
c Dec. no 7.747, de 5‑6‑2012, institui a Política Nacional de Ges‑

tão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas – PNGATI.
c Dec. no  9.010, de 23‑3‑2017, aprova o Estatuto e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Con‑
fiança da Fundação Nacional do Índio – FUNAI.

Art. 5o A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos 
da vida civil.
c Arts. 666, 1.517, 1.635, II, 1.763, I, e 1.860, parágrafo único, 

deste Código.
c Arts. 27, 65, I, e 115 do CP.
c Arts. 15, 34, 50, parágrafo único, 52, 262 e 564, III, c, do CPP.
c Art. 792 da CLT.
c Art. 73 da Lei no 4.375, de 17‑8‑1964 (Lei do Serviço Militar).
c Art. 148, parágrafo único, e, da Lei no 8.069, de 13‑7‑1990 (Es‑

tatuto da Criança e do Adolescente).
c Arts. 1o e 13 da Lei no 9.307, de 23‑9‑1996 (Lei da Arbitragem).
c En. no 3 da Jornada de Direito Civil: “A redução do limite etário 

para a definição da capacidade civil aos 18 anos não altera o 
disposto no art. 16, I, da Lei no 8.213/1991, que regula especí‑
fica situação de dependência econômica para fins previden‑
ciários e outras situações similares de proteção, previstas em 
legislação especial”.

c En. no 397 da Jornada de Direito Civil: “A emancipação por 
concessão dos pais ou por sentença do juiz está sujeita à des‑
constituição por vício de vontade”.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapaci‑
dade:
c Art. 725, I, do CPC.
c Art. 73 da Lei no 4.375, de 17‑8‑1964 (Lei do Serviço Militar).
c En. no 530 da Jornada de Direito Civil: “A emancipação, por 

si só, não elide a incidência do Estatuto da Criança e do 
Adolescente”.

I – pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento público, independentemente 
de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o 
tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos;
c Art. 226, § 5o, da CF.
c Arts. 9o, II, 666, 1.635, II, e 1.763, I, deste Código.
c Art. 725 do CPC/2015.
c Art. 148, parágrafo único, e,  da Lei no 8.069, de 13‑7‑1990 (Es‑

tatuto da Criança e do Adolescente).
II – pelo casamento;
c Art. 226 da CF.
c Art. 1.115 e segs. deste Código.
III – pelo exercício de emprego público efetivo;
c Art. 5o, V, da Lei no 8.112, de 11‑12‑1990 (Estatuto dos Servido‑

res Públicos Civis da União, Autarquias e Fundações Públicas 
Federais).

IV – pela colação de grau em curso de ensino superior;

V – pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela exis‑
tência de relação de emprego, desde que, em função deles, 
o menor com dezesseis anos completos tenha economia 
própria.
c Art. 7o, XXXIII, da CF.
c Arts. 966, 972, 1.635, 1.763 e 1.778 deste Código.
c Art. 3o da CLT.
Art. 6o A existência da pessoa natural termina com a mor‑
te; presume‑se esta, quanto aos ausentes, nos casos em 
que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.
c Arts. 22 a 39 deste Código.
c Arts. 110, 744 e 745 do CPC/2015.
c Art. 107, I, do CP.
c Art. 62 do CPP.
c Art. 77 e segs. da Lei no 6.015, de 31‑12‑1973 (Lei dos Registros 

Públicos).
c Súm. no 331 do STF: “É legítima a incidência do Imposto de 

Transmissão Causa Mortis, no inventário por morte presumida”.
Art. 7o Pode ser declarada a morte presumida, sem de‑
cretação de ausência:
c Arts. 22 a 39 deste Código.
c Art. 88 da Lei no  6.015, de 31‑12‑1973 (Lei dos Registros 

Públicos).
c Lei no 9.140, de 4‑12‑1995, reconhece como mortas pessoas 

desaparecidas em razão de participação, ou acusação de parti‑
cipação, em atividades políticas, no período de 2 de setembro 
de 1961 a 15 de agosto de 1979.

c Dec.‑lei no 5.782, de 30‑8‑1943, regula a situação do servidor do 
Estado desaparecido em naufrágio, acidente, ou em qualquer 
ato de guerra ou de agressão à soberania nacional.

c Dec.‑lei no 6.239, de 3‑2‑1944, regula a situação referente aos 
militares da Aeronáutica que se invalidarem para o serviço mi‑
litar em consequência de atos de agressão do inimigo e a dos 
desaparecidos em aeronaves durante o voo.

I – se for extremamente provável a morte de quem estava 
em perigo de vida;
II – se alguém, desaparecido em campanha ou feito pri‑
sioneiro, não for encontrado até dois anos após o término 
da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nes‑
ses casos, somente poderá ser requerida depois de esgo‑
tadas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar 
a data provável do falecimento.
Art. 8o Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma 
ocasião, não se podendo averiguar se algum dos comorien‑
tes precedeu aos outros, presumir‑se‑ão simultaneamente 
mortos.
Art. 9o Serão registrados em registro público:
c Lei no 3.764, de 25‑4‑1960, estabelece rito sumaríssimo para 

retificações no registro civil.
c Lei no 6.015, de 31‑12‑1973 (Lei dos Registros Públicos).
c Lei no 13.445, de 24‑5‑2017 (Lei de Migração).
I – os nascimentos, casamentos e óbitos;
c Arts. 1.511, 1.512, 1.516, 1.543 e 1.604 deste Código.
c Arts. 241 a 243 do CP.
c Art. 18 do Dec.‑lei no 4.657, de 4‑9‑1942  (Lei de Introdução às 

Normas de Direito Brasileiro – LINDB).
c Arts. 12 e 13 da Lei no 6.001, de 19‑12‑1973 (Estatuto do Índio).
c Arts. 29, I e II, 50 a 66, 70 a 75 e 77 a 88 da Lei no 6.015, de 

31‑12‑1973 (Lei dos Registros Públicos).
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 Índice por Assuntos Geral da Obra
A

ACESSO À JUSTIÇA 
• microempresa e empresas de pequeno porte; 

acesso aos juizados especiais: art. 74 e 74‑A da 
LC no 123/2006

• microempresa e empresas de pequeno porte; con‑
ciliação prévia, mediação e arbitragem: art. 75 da 
LC no 123/2006

• microempresa e empresas de pequeno porte; 
parcerias: art. 75‑A da LC no 123/2006

ACIONISTAS 
• acionista controlador: arts.  116 a 117 da Lei 

no 6.404/1976
• acordo de acionistas: art. 118 da Lei no 6.404/1976
• direito de voto: arts.   110 a 115 da Lei 

no 6.404/1976
• direitos essenciais: art. 109 da Lei no 6.404/1976
• obrigação de realizar o capital: arts. 106 a 108 da 

Lei no 6.404/1976
• representação de acionista residente ou domi‑

ciliado no exterior: art. 119 da Lei no 6.404/1976
• suspensão do exercício de direitos: art. 120 da 

Lei no 6.404/1976

AÇÕES
• certificado de depósito de ações: art. 43 da Lei 

no 6.404/1976
• certificados: arts. 23 a 27 da Lei no 6.404/1976
• constituição de direitos reais e outros ônus: 

arts. 39 a 40 da Lei no 6.404/1976
• custódia de ações fungíveis: arts. 41 a 42 da Lei 

no 6.404/1976
• espécies e classes: arts.  15 a 19 da Lei 

no 6.404/1976
• forma: arts. 20 a 22 da Lei no 6.404/1976
• número e valor nominal: arts.  11 a 12 da Lei 

no 6.404/1976
• preço de emissão: arts.   13 a 14 da Lei 

no 6.404/1976
• propriedade e circulação: arts.  28 a 38 da Lei 

no 6.404/1976
• resgate, amortização e reembolso: arts. 44 e 45 

da Lei no 6.404/1976

ADESÃO
• art. 5o do Dec. no 57.663/1966

APLICAÇÃO
• arts. 2o e 10 do Dec. no 57.663/1966

APOIO E DA REPRESENTAÇÃO 
• microempresas e empresas de pequeno porte: 

art. 76 e 76‑A da LC no 123/2006

ASSEMBLEIA‑GERAL 
• assembleia‑geral extraordinária: arts. 135 a 137 

da Lei no 6.404/1976
• assembleia‑geral ordinária: arts. 132 a 134 da 

Lei no 6.404/1976
• disposições gerais: arts.  121 a 131 da Lei 

no 6.404/1976

ATOS
• das partes: arts. 216 a 220 da Lei no 9.279/1996
• do INPI: art. 226 da Lei no 9.279/1996

AVAL
• art. 5o, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

AVISO
• art. 12, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

B
BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO
• arts. 75 a 79 da Lei no 6.404/1976

C
CADE
• competência do plenário do tribunal: art. 9o da 

Lei no 12.529/2011
• competência do presidente do tribunal: art. 10 da 

Lei no 12.529/2011
• competência dos conselheiros do tribunal: art. 11 

da Lei no 12.529/2011
• Departamento de Estudos Econômicos: arts. 17 e 

18 da Lei no 12.529/2011
• estrutura organizacional :  art .   5o da Lei 

no 12.529/2011
• Procuradoria Federal: arts.  15 e 16 da Lei 

no 12.529/2011
• Superintendência‑Geral: arts.  12 a 14 da Lei 

no 12.529/2011
• tribunal administrativo de defesa econômica: 

arts. 6o a 8o da Lei no 12.529/2011

CÂMARAS DE COMPENSAÇÃO
• art. 6o, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

CARACTERÍSTICAS E NATUREZA DA 
COMPANHIA OU SOCIEDADE ANÔNIMA
• arts. 1o a 4o‑A da Lei no 6.404/1976

CAPITAL SOCIAL 
• formação arts. 7o a 10 da Lei no 6.404/1976
• valor arts. 5o e 6o da Lei no 6.404/1976

CESSÃO E DAS ANOTAÇÕES DA PATENTE
• arts. 58 a 60 da Lei no 9.279/1996

CHEQUE
• ação por falta de pagamento: arts. 47 a 55 da 

Lei no 7.357/1985
• alterações: art. 58 da Lei no 7.357/1985
• apresentação: arts. 32 a 36 da Lei no 7.357/1985
• aval: arts. 29 a 31 da Lei no 7.357/1985
• creditado em conta: art. 46 da Lei no 7.357/1985
• cruzado: arts. 44 a 45 da Lei no 7.357/1985
• conflitos de lei: art. 63 da Lei no 7.357/1985
• disposições gerais: arts.  64 a 71 da Lei 

no 7.357/1985
• emissão: arts. 3o a 12 da Lei no 7.357/1985
• obrigações: arts. 13 a 16 da Lei no 7.357/1985
• pagamento: arts. 37 a 43 da Lei no 7.357/1985
• pluralidade de exemplares: arts. 56 e 57 da Lei 

no 7.357/1985
• prescrição: arts. 59 a 62 da Lei no 7.357/1985
• requisitos: arts. 1o e 2o da Lei no 7.357/1985
• transmissão: arts. 17 a 28 da Lei no 7.357/1985

CLASSIFICAÇÕES
• art. 227 da Lei no 9.279/1996

CONCESSÃO E DA VIGÊNCIA DA PATENTE
• concessão da patente: arts.  38 e 39 da Lei 

no 9.279/1996
• da v igência da patente:  ar t .40 da Lei 

no 9.279/1996

CONSELHEIROS
• nomeação: art. 113 da Lei no 12.529/2011

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E 
DIRETORIA
• administradores: arts.   145 a 152 da Lei 

no 6.404/1976
• conselho de administração: arts. 140 a 142 da 

Lei no 6.404/1976
• deveres e responsabilidades: arts. 153 a 160 da 

Lei no 6.404/1976
• diretoria: arts. 143 e 144 da Lei no 6.404/1976
• disposições gerais: arts.  138 e 139 da Lei 

no 6.404/1976

CONSELHO FISCAL
• aumento: arts. 166 a 172 da Lei no 6.404/1976
• disposições gerais: arts.  161 a 165‑A da Lei 

no 6.404/1976

• redução: arts. 173 e 174 da Lei no 6.404/1976

CONSÓRCIO
• arts. 278 e 279 da Lei no 6.404/1976

CONSTITUIÇÃO DA COMPANHIA
• constituição por subscrição particular: art. 88 da 

Lei no 6.404/1976
• constituição por subscrição pública: arts. 82 a 87 

da Lei no 6.404/1976
• disposições gerais: arts.  89 a 93 da Lei 

no 6.404/1976
• formalidades complementares da constituição: 

art. 94 a 99 da Lei no 6.404/1976
• requisitos preliminares: arts.  80 e 81 da Lei 

no 6.404/1976

CONTROLE DE CONCENTRAÇÕES
• atos de concentração: arts.  88 a 91 da Lei 

no 12.529/2011

CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL EM FALÊNCIA
• arts. 73 e 74 da Lei no 11.101/2005.

CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL
• crimes cometidos por meio de marca, título de 

estabelecimento e sinal de propaganda: art. 191 
da Lei no 9.279/1996

• crimes contra as marcas: arts. 189 e 190 da Lei 
no 9.279/1996

• crimes contra as patentes: arts. 183 a 186 da Lei 
no 9.279/1996

• crimes contra indicações geográficas e demais 
indicações: arts. 192 a 194 da Lei no 9.279/1996

• crimes contra os desenhos industriais: arts. 187 
e 188 da Lei no 9.279/1996

• crimes de concorrência desleal: art. 195 da Lei 
no 9.279/1996

• disposições gerais: arts.  196 a 210 da Lei 
no 9.279/1996

D
DEBÊNTURES
• agente fiduciário dos debenturistas: arts. 66 a 70 

da Lei no 6.404/1976
• assembleia de debenturistas: art.  71 da Lei 

no 6.404/1976
• cédula de debêntures: art. 72 da Lei no 6.404/1976
• certificados: arts. 64 e 65 da Lei no 6.404/1976
• criação e emissão: arts.  59 a 62 da Lei 

no 6.404/1976
• direito dos debenturistas: arts. 52 a 57 da Lei 

no 6.404/1976
• emissão de debêntures no estrangeiro: art. 73 da 

Lei no 6.404/1976
• espécies: art. 58 da Lei no 6.404/1976
• extinção: art. 74 da Lei no 6.404/1976
• forma, propriedade, circulação e ônus: art. 63 da 

Lei no 6.404/1976

DENÚNCIA
• arts. 8o e 10 do Dec. no 57.663/1966

DESENHOS INDUSTRIAIS
• concessão e vigência do registro: arts. 107 e 108 

da Lei no 9.279/1996
• disposições finais: art. 121 da Lei no 9.279/1996
• exame de mérito: art. 111 da Lei no 9.279/1996
• extinção do registro: art. 119 da Lei no 9.279/1996
• nulidade do registro: arts.  112 a 118 da Lei 

no 9.279/1996
• pedido de registro: arts.  101 a 106 da Lei 

no 9.279/1996
• proteção conferida pelo registro: arts. 109 e 110 

da Lei no 9.279/1996
• registrabi l idade:  arts.   95 a 100 da Lei 

no 9.279/1996
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